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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS

	APELANTE
	:
	CELSO MOREIRA ALVES

	ADVOGADO
	:
	MG00073137 - MANOEL APARECIDO JUNIOR E OUTRO(A)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 5A VARA - MG


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA. NÃO CONHECIDA. TEMPO ESPECIAL. MOTORISTA. ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. POSSIBILIDADE. SONDADOR. ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS ENTENDIMENTOS FIXADOS NO RE 870.947 E NO RESP 1.492.221.. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. In casu, verifica-se que a sentença foi proferida já na vigência do CPC/2015, em 24/06/2016, podendo-se concluir de imediato, considerando a RMI do benefício foi fixada em R$ 739,66 (fl. 196) bem como a data de início do benefício (correspondente à data de entrada do requerimento administrativo, em 10/11/2011, fl. 50), pela impossibilidade de o valor da condenação ultrapassar os 1000 (mil) salários mínimos exigidos pelo para fins de remessa oficial (art. 496, § 3º, I), equivalente a R$880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais), considerando-se o salário mínimo vigente na data da prolação da sentença. Assim, não conheço da remessa necessária.

2. A profissão de motorista de veículos pesados, tais como ônibus de transporte de passageiros e caminhões de carga, está expressamente elencada nos itens 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, Anexo II, do Decreto nº 83.080/79 e deve ser considerada presumidamente especial até 28/04/1995, dia imediatamente anterior ao início da vigência da Lei nº 9.032/95.  Confira-se, ad exemplum, AC00669078320134019199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:12/06/2018.

3. O desempenho das atribuições de trabalhador na construção civil também não permite, por si só, o enquadramento profissional, uma vez que não se inclui entre aquelas que autorizam a contagem do tempo de serviço como especial até a entrada em vigor da Lei 9.032/95. O código 2.3.3 do Decreto 53.831/64 se refere aos trabalhadores da construção civil que exerçam suas atividades em edifícios, barragens, pontes e torres, decorrendo a proteção da periculosidade inerente ao trabalho nessas espécies de construção, e não da insalubridade, tanto que já é entendimento firmado no âmbito da TNU de que “o mero contato do pedreiro com o cimento não caracteriza condição especial de trabalho para fins previdenciários" (Súmula nº 71). Precedentes: AC 0037846-49.2011.4.01.3800, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:02/10/2017; AC 0037846-49.2011.4.01.3800, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:02/10/2017. 

4. Nota-se que o período de 04/04/2002 a 15/09/2011, atacado pelo INSS em sede de apelação não foi reconhecido pelo juízo a quo como especial, motivo pelo qual, nesse particular, não se conhece do recurso. 

5. Assim, na esfera recursal, a controvérsia cinge-se à análise da especialidade dos períodos de 06/02/1976 a 04/09/1979, 31/03/1980 a 26/05/1980, 16/01/1981 a 23/10/1981, 03/08/1982 a 14/12/1982, 01/03/1983 a 30/12/1984, 15/04/1985 a 17/10/1987 e de 04/04/1988 a 28/04/1995.
6. De acordo com a prova dos autos, o autor trabalhou, de modo habitual e permanente, sujeito às seguintes condições: 06/02/1976 a 04/09/1979, na função de ajudante de sondagem, de 31/03/1980 a 26/05/1980, na função de motorista de transporte de passageiros, de 16/01/1981 a 23/10/1981, na função de motorista de transporte de cargas, de 03/08/1982 a 14/12/1982, na função de motorista, de 01/03/1983 a 30/12/1984, na função de motorista de transporte de cargas, de 15/04/1985 a 17/10/1987, na função de motorista de transporte de carga, 04/04/1988 a 28/04/1995, na função de motorista.

7. Os períodos em que o demandante exerceu as atividades motorista de veículos pesados merecem ser reconhecidos como especiais, conforme previsto nos itens 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, Anexo II, do Decreto nº 83.080/79.

8. As informações da CTPS, em que pese não especificarem o tipo de veículo que conduzia o autor, denotam claramente sua atividade em empresas de transportes de passageiros e de cargas pesadas, em especial na indústria de construção civil, atividades com uso inerente de veículos pesados.
9. O desempenho das atribuições de ajudante de sondador na construção civil por sua vez não permite o enquadramento profissional, uma vez que a profissão não se inclui entre aquelas que autorizam a contagem do tempo de serviço como especial até a entrada em vigor da Lei 9.032/95. 

10. O exercício de atividades de construção civil realizado em pontes e barragens era caracterizado como especial pelo item 2.3.3 do anexo ao Decreto 53.861/1964 em virtude de sua periculosidade, em especial, o risco de quedas e acidentes no transporte de materiais pesados e realização de serviços intensos de engenharia civil. Precedentes: AC 0037846-49.2011.4.01.3800, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:02/10/2017; AC 0037846-49.2011.4.01.3800, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:02/10/2017.

11. O exercício de atividade de sondagem não expõe o autor aos riscos inerentes ao trabalho em barragens, prédios ou pontes, uma vez que é exercido no nível do solo.
12. Somado o tempo contributivo (lançado no CNIS e anotado na CTPS) até a data do requerimento (10/11/2011, fl. 50), verifica-se que o autor alcança 35 anos, 10 meses e 26 dias, tempo suficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral desde a DER. 
13. O período de 06/02/1976 a 04/09/1979, em que o autor laborou como ajudante de sondagem em empresa de engenharia, deve ser enquadrado como especial com base 1.1.5, 2.3.2. ou 2.3.3 do Decreto nº 53.831/64, uma vez que o trabalho do sondador consiste na realização de “operações de perfuração, sondagem e coleta de amostra em poços de petróleo e gás, operando guinchos de sondas de perfuração, brocas e outros equipamentos”
, sendo, pois, plenamente compatíveis com as atividades descritas nestes itens.
14. Como é cediço, as informações constantes da CTPS, ainda que não constantes do CNIS do segurado, são dotadas de presunção relativa de veracidade, formando prova suficiente da relação de emprego e correspondente tempo de serviço, conforme preconiza a súmula 75 da TNU.

15. Como se nota, não merece reparos a sentença tanto em relação aos períodos especiais nela reconhecidos quanto no que toca à concessão do benefício de aposentadoria integral por tempo de contribuição, eis que o autor, na DER (10/11/2011), convertidos os períodos de tempo de serviço especial em comum pelo fator 1.4, acima reconhecidos, já contava com mais de 37 anos de contribuição.

16. In casu, a sentença de fls. 167/177 concedeu ao autor o benefício vindicado na inicial, desde a DER (em10/11/2011, fl. 50), com o pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de correção monetária, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal e juros de mora de 0,5% ao mês, contados da citação válida.
17. No ponto, merece acolhida o recurso do INSS no que concerne aos juros de mora, que deverão incidir em conformidade com os parâmetros suprafixados. Considerando o parcial provimento do recurso do INSS, mantem-se as verbas sucumbenciais tais como fixadas pelo juízo a quo.
18. Homologado pedido de desistência da apelação autoral. Remessa necessária de que não se conhece. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, homologar pedido de desistência da apelação autoral, não conhecer da remessa necessária e dar parcial provimento à apelação do INSS, nos termos do voto do relator.

Brasília, 15 de fevereiro de 2022.
(documento assinado eletronicamente)

JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS 

Relator convocado

� https://www.catho.com.br/profissoes/sondador/
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